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    APRESENTAÇÃO




    Este volume reúne artigos de alunos titulados em 2021 no Mestrado Profissional da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV DIREITO SP), na linha de Direito dos Negócios, cujos trabalhos de conclusão foram indicados à premiação pela respectiva banca examinadora em função de sua qualidade acadêmica e relevância aplicada. A publicação sob a forma de coletânea é feita anualmente e tem como principal objetivo compartilhar com a comunidade jurídica os resultados da pesquisa discente desenvolvida no âmbito do programa.




    Os artigos que compõem a obra coletiva foram inspirados em achados e reflexões produzidas durante o desenvolvimento do trabalho de conclusão de seus autores. Tratou-se de um exercício desafiador a transformação do texto mais extenso em um artigo conciso e objetivo para transmitir basicamente o mesmo conteúdo, porém, reduzido à sua essencialidade. Com isso, permite-se ao leitor comum apropriar-se, de forma ágil e agradável, do conhecimento condensado no artigo, sem prejuízo de ter acesso ao trabalho completo que permanece disponível para consulta pública na biblioteca digital da FGV, ou então sob a forma de livro já publicado.




    Como regra, os artigos são antecedidos de uma breve apresentação escrita do docente responsável pela orientação do respectivo trabalho de conclusão. Em alguns casos, aluno e orientador optaram por produzir um artigo de autoria conjunta. Esse formato de produção intelectual tenta vencer o preconceito, muito peculiar da área do Direito, de publicações em regime de coautoria discente-docente.




    O Mestrado Profissional da FGV DIREITO SP tem procurado estimular o aluno a se dedicar a uma pauta de pesquisa sobre problemas do mundo real ainda não resolvidos de forma totalmente satisfatória. Nesse sentido, o programa oferece ao aluno ingressante uma lista organizada de oportunidades de pesquisa discente, elaborada pelos docentes interessados em tornar mais orgânicas e sinérgicas as suas próprias agendas de pesquisa. As propostas de pesquisa discente também se baseiam em demandas identificadas no contexto de parcerias mantidas com entidades públicas e privadas.




    Os trabalhos selecionados e os artigos deles decorrentes são bons exemplos do modelo de pesquisa adotado no Mestrado Profissional da FGV DIREITO SP, cuja tônica recai sobre o caráter aplicado do resultado da investigação. A utilidade prática é relevada pelo componente prescritivo do trabalho, sob a forma de recomendações de conduta dirigidas precipuamente aos operadores do Direito e formuladores de políticas públicas. O trabalho não se limita a discutir uma questão conceitual ou um problema hermenêutico situado no plano puramente abstrato, tampouco à apresentação de um diagnóstico de situação problemática ou do resultado de uma observação analítica. Também não precisa explorar desavenças doutrinárias ou buscar avançar proposições teóricas. No fundo, o pesquisador se serve do referencial teórico-normativo disponível para resolver questões práticas, embora sem deixar de lado o senso crítico ou descurar da solidez da fundamentação jurídica das soluções propostas.




    O domínio da legislação aplicável, assim como dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais existentes, possui função instrumental e não é encarado como objetivo final do trabalho. Importa menos dar uma resposta com pretensões de verdade dogmática do que mapear controvérsias jurídicas para identificar riscos e sugerir alternativas de mitigação. Para dar conta disso, a pesquisa deve se preocupar inicialmente em conhecer e compreender o contexto fático, a partir de uma visão integrada e multidisciplinar da realidade, para então identificar estratégias de ação juridicamente embasadas. Essa postura transcende a dicotomia clássica entre lícito e ilícito, que tem orientado a produção doutrinária na área jurídica. Não basta ao jurista moderno responder a questões sobre legalidade de condutas; ele também precisa formular juízos de equidade ou de conveniência, dentro da moldura legal previamente definida.




    De outro lado, o saber jurídico relevante não mais se amolda às fronteiras disciplinares tradicionais do Direito, que se tornaram artificiais em face da complexidade dos problemas do mundo atual. Tampouco o Direito pode ser corretamente aplicado sem levar em conta a realidade concreta e as consequências práticas das soluções propostas. Para cumprir sua missão, tanto o pesquisador acadêmico quanto o profissional militante devem ser capazes de transitar entre os vários ramos do Direito e manter diálogo com outras áreas afins do conhecimento. A conexão com a realidade concreta também demanda esforço adicional de investigação, eis que transcende a consulta às fontes tradicionais da pesquisa jurídica (legislação, doutrina e jurisprudência). É necessário que o pesquisador utilize outras fontes de informação ou meios de consulta, como análise documental, banco de dados, entrevistas com atores relevantes e o uso da própria experiência (desde que devidamente explicitada e qualificada). Daí resulta um trabalho de pesquisa que não se serve apenas de referências bibliográficas, nem se limita a reproduzir conhecimento doutrinário já publicado.




    O trabalho precisa ainda problematizar e discutir as questões jurídicas sensíveis, considerando o contexto fático em que estão inseridas. As polêmicas não devem ser apresentadas de forma maniqueísta ou sustentadas por argumentos retóricos. É essencial que as reflexões sejam dotadas de rigor acadêmico, o que pressupõe a análise de posições contrapostas, mostrando os vários ângulos do problema, de maneira neutra e abrangente. Ao final, o trabalho deve adotar uma conclusão propositiva, que responda objetivamente a questões sobre como agir e com que cautelas; o que faz sentido; qual a melhor estratégia.




    Espera-se que a obra coletiva proporcione ao leitor não apenas a aquisição de conhecimento qualificado e teoricamente robusto, mas sobretudo útil e diretamente aplicável à atividade profissional. Os seus autores e correspondentes orientadores estão de parabéns!




    Mario Engler Pinto Junior




    Professor e coordenador do Mestrado Profissional da FGV DIREITO SP


  




  

    ARTIGO 1




    
O BUILT TO SUIT E A EFICÁCIA RELATIVA DA CLÁUSULA DE VIGÊNCIA1





    Bruno Maglione Nascimento




    André Rodrigues Corrêa




    INTRODUÇÃO




    Historicamente, o mercado imobiliário sempre buscou se adequar às necessidades da sociedade e, portanto, constantemente se reinventa na busca de soluções que atendam ao dia a dia dos consumidores e que sejam compatíveis com a realidade econômica do momento. Em virtude dessa constante mutação, é possível afirmar que há anos as atividades não se limitam à construção de imóveis focados para habitação.




    Pelo contrário,2 embora o déficit de habitação ainda seja um problema relevante na sociedade brasileira, com a expansão dos centros urbanos e a abertura da economia para o capital estrangeiro, surgiu nos últimos trinta anos um enorme mercado vinculado à reurbanização, com a criação de centros comerciais, lajes corporativas, shopping centers, redes de hospitais, redes de supermercado, entre outros.




    Ao mesmo tempo que essas enormes obras de infraestrutura passaram a ocorrer em todo o país, principalmente nos grandes centros, as empresas, paralelamente, também buscaram se reinventar na tentativa de potencializar seus resultados financeiros.




    Nesse contexto, a preocupação com a imobilização do patrimônio gradativamente passou a ser vista com outros olhos, e o interesse por produtos vinculados ao mercado de capitais e investimentos passou a crescer vertiginosamente.




    Em virtude dos novos produtos financeiros, o mercado imobiliário mais uma vez reagiu. Surgiram novas modalidades contratuais dentro desse contexto (Sale & Leaseback, Certificados de Recebíveis Imobiliários [CRI],3 multipropriedade e outros contratos de empreitada mais sofisticados, como o EPCM)4, valendo destacar o built to suit entre essas novas modalidades.




    Contudo, após anos de “anonimato” e restrito a operações sofisticadas em terras tupiniquins, o built to suit ganhou maior destaque e respaldo jurídico a partir de 2012, com o advento da Lei Federal n. 12.744/2012, que, ao inserir o art. 54-A na Lei n. 8.245/1991, buscou trazer, ao menos em tese, maior segurança jurídica para o mercado e, portanto, uma possibilidade concreta de difusão desse modelo contratual e a potencialização do seu uso.5




    Ao pensar em uma tradução literal da expressão “built to suit” para o vernáculo, automaticamente se pensa em algo como “construído para servir/adequar”. Ou seja, inevitavelmente já se faz menção ao conceito e à natureza do contrato, qual seja, uma construção específica e altamente personalizada que visa se adequar e servir aos interesses do contratante.




    O Dictionary of Real State Terms define o built to suit como “an arrangement whereby a landowner offers to pay to construct in his or her land a building specified by a potential tenant, and then to lease land and building to tenant”.6




    Já para Luiz Antonio Scavone, o built to suit pode ser definido como um negócio jurídico em que o locatário contrata a reforma substancial ou a construção de um imóvel para atender aos seus anseios e o recebe, mediante pagamentos mensais, por cessão temporária (SCAVONE, 2018, p. 928).




    Talvez aqui já seja possível identificar um primeiro indício que justifique os motivos pelos quais a doutrina sobre o tema é tão complexa no tocante à classificação contratual do built to suit.




    Com o aquecimento da construção civil impulsionado por tais alterações, criou-se um novo nicho focado na contratação de empresas especializadas na construção de imóveis personalizados, que atendesse plenamente às necessidades particulares de cada interessado/contratante – e, ao mesmo tempo, permitisse que os locatários permanecessem focados na manutenção de seus negócios, ou seja, focados em seu core business.




    Especializada na construção de plantas industriais, lajes corporativas modulares, polos industriais e outros imóveis empresariais personalizados, essa nova indústria cresceu rapidamente e os contratos foram se tornando mais sofisticados para atender às necessidades desse novo mercado.




    Por se tratar de um contrato estruturado por muitas obrigações, o built to suit passou a ser uma excelente alternativa para locadores e locatários, uma vez que, além de permitir que as mais diversas obrigações fossem inseridas dentro da mesma operação, ainda possibilita que os contratantes usufruam de diversos benefícios econômicos: alternativas contábeis, melhora nos índices de liquidez, securitização de recebíveis, modernização das instalações, entre outros.




    Nesse contexto, muito se discutiu sobre a importância de proteção do locador, que investirá na aquisição ou na reforma substancial do imóvel, uma vez que essa modalidade contratual envolve a possibilidade de renunciar direitos materiais previstos na Lei de Locações7 – como o da revisional (art. 19) e o de denunciar o contrato pagando multa proporcional (art. 4º) –, visando garantir a segurança jurídica necessária para buscar o retorno financeiro do investimento.




    Contudo, pouco se falou, e ainda pouco se fala, sobre os riscos aos quais o locatário ficará exposto. Dentro de um cenário em que, em tese, apenas o locador estaria exposto a riscos, a exposição do locatário, ainda mais em uma economia fragilizada, não chamou tanto a atenção da doutrina especializada e menos ainda do Judiciário para, na prática, mapear a real exposição.




    Oportuno, aqui, relembrar que a própria Lei de Locações surgiu como norma protetiva, dentro de um contexto histórico que visava proteger o locatário, em tese parte mais vulnerável da relação;8 o art. 45 da própria Lei de Locações confirma tal caráter protetivo.




    Em outras palavras, especificamente com base nos casos tratados pelo Judiciário, é possível afirmar que tal premissa não é seguida literalmente e que não é dado muito enfoque para o built to suit sob a ótica do locatário. Logo, pouco se discute sobre a existência, ou não, de insegurança jurídica e tratamento desigual entre locador e locatário no contexto do built to suit.




    A reflexão sobre a incompatibilidade entre a Lei de Locações, que incluiu o built to suit como modalidade contratual, e a Lei de Registros Públicos, que possui rol taxativo (numerus clausus) do que pode ser levado a registro perante o Registro de Imóveis e, ainda, rol exemplificativo (numerus apertus) do que pode ser averbado, é vital para que se possa garantir às partes a segurança jurídica necessária.




    Faz-se necessária, portanto, uma análise sobre a existência dos riscos aos quais todas as partes estarão expostas, visando trazer segurança jurídica para o mercado e potencial elevação do volume de negócios.




    Sob a ótica do direito privado, é possível afirmar que a autonomia da vontade segue ganhando novas feições e que deverá ser sempre, evidentemente, exercida nos limites impostos pela legislação vigente, respeitando os valores sociais cada vez mais defendidos pela sociedade (GONÇALVES, 2009, p. 23).9




    Diferentemente dos contratos de compra e venda de imóvel na planta (em que nem sempre a relação contratual é composta de duas partes sofisticadas), no built to suit, invariavelmente, por ser um contrato empresarial, em virtude de toda a complexidade contratual e engenharia financeira envolvidas, as partes podem ser consideradas sofisticadas e, portanto, paritárias, ainda que o projeto arquitetônico não esteja diretamente vinculado à construção de um projeto complexo, dado que muitas vezes será “apenas” um galpão industrial.




    No built to suit, o locador assume o risco de adequar o imóvel para o locatário, mediante prévia aquisição do terreno, construção ou substancial reforma, e a única maneira de recuperar o investimento será por meio de um contrato longo – prazo médio de quinze a vinte anos –, exatamente para permitir que o locador consiga não apenas recuperar o que investiu, mas também lucrar com a operação.




    Essa breve contextualização deixa claro que o built to suit não é uma simples locação e que, portanto, não poderia receber do Judiciário o tratamento sem as devidas ponderações, até mesmo porque o built to suit já comprovou ao longo dos últimos anos que pode trazer diversos benefícios para as partes, como já afirmado, e que representa um excelente mecanismo alternativo para o aquecimento da economia.




    As locações urbanas ou de temporada, embora previstas na mesma lei, possuem tratamento específico, e assim também deveria ocorrer com o built to suit, ressaltando, novamente, que a Lei n. 8.245/1991 é uma norma protetiva e, ainda que sejam necessárias as ponderações esperadas, tal característica não poderá ser renegada ao locatário em um built to suit.




    É evidente a importância da reflexão sobre como os contratos estão sendo discutidos e relativizados no Judiciário, bem como sobre os riscos decorrentes de análises genéricas que não enfrentam a essência do negócio jurídico entabulado pelas partes, tampouco as consequências econômicas para a cadeia de envolvidos na relação contratual.




    Contudo, sob a ótica efetiva dos riscos aos quais o locatário do built to suit está exposto, não parece ser o Judiciário a única variável a ser explorada para fins de mapeamento desses riscos.




    O built to suit ainda não é uma ferramenta contratual totalmente difundida no mercado imobiliário, mas há, sem dúvida, claro potencial para sua difusão, de sorte que persiste divergência doutrinária sobre a tipicidade desse contrato, mesmo após a introdução do art. 54-A na Lei n. 8.245/1991.




    Isso faz com que o questionamento sobre a existência, ou não, de relativização da eficácia da cláusula de vigência no built to suit permaneça aberto tal qual a discussão sobre sua apresentação perante o Registro de Imóveis, o que traz insegurança para o mercado e para as partes envolvidas.




    Visando afastar qualquer aspecto meramente hipotético que a discussão possa representar, oportuno ressaltar que o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) já apreciou o tema e decidiu pela irregistrabilidade do built to suit levando em consideração exatamente sua suposta atipicidade e o rol taxativo da Lei de Registros Públicos.10




    De qualquer maneira, considerando que o built to suit tem potencial para ser muito mais utilizado, com o passar dos anos, considerando eventual aumento de investimento de capital estrangeiro, a existência de uma crise econômica mundial ou, ainda, a difusão do built to suit como alternativa (residencial ou com o poder público), o problema com o registro perante o Registro de Imóveis, para fazer valer a cláusula de vigência, talvez torne a situação insustentável.




    1 CLÁUSULA DE VIGÊNCIA E SUAS IMPLICAÇÕES PRÁTICAS




    1.1 Necessidade de proteção do locatário: importância do direito de preferência e da cláusula de vigência




    Conforme já antecipado, a Lei n. 8.245/1991 foi pensada como uma norma protetiva inserida em um contexto histórico de anos de exposição do locatário, indiscutivelmente a parte mais vulnerável da relação.




    Assim, além da previsão do art. 45, que declara expressamente nula de pleno direito qualquer cláusula que afaste direitos básicos do locatário, a Lei inseriu alguns institutos específicos para potencializar referida proteção.




    Entre os institutos inseridos pela Lei, focaremos na cláusula de vigência, objeto central de estudo deste artigo, bem como no direito de preferência, que, embora não seja o tema do trabalho, também tem sua eficácia vinculada à Lei de Registros Públicos, uma vez que é necessário averbar o contrato na matrícula do imóvel. Nesse sentido, iniciaremos com a análise do art. 27 da Lei de Locações, que trata explicitamente do direito de preferência do locatário na futura aquisição do imóvel, direito obrigacional com eficácia real, caso o locador decida vendê-lo.




    A mera leitura do texto da Lei,11 bem como de toda a Seção V, até o art. 34, evidencia a importância do direito de preferência, em que pese, nas palavras de Maurício Bunazar,12 representar uma limitação ao exercício de sua autonomia privada.




    Independentemente de estar ou não diante de uma locação residencial, por estar usufruindo da posse mansa e pacífica do imóvel, parece lógico permitir que o locatário tenha preferência na aquisição do imóvel, bem como parece lógica a importância de tal preferência, uma vez que a vida do locatário, repetimos, pessoa física ou jurídica, gira em torno do uso do imóvel.




    Contudo, seja para evitar uma simulação de venda, seja para efetivamente proteger o locatário, oportuno destacar que a mera previsão contratual não produz os efeitos pretendidos automaticamente, ou seja, não permite que o instituto alcance a plenitude do seu potencial protetivo.




    Em virtude da sua previsão legal, é evidente que será nula de pleno direito a cláusula que vise afastar o direito de preferência do locatário, nos termos do art. 45 da Lei do Inquilinato.




    Todavia, conforme antecipado, o direito de preferência tem considerável vínculo com a cláusula de vigência, não apenas pela proteção dada ao locatário, mas também pela necessidade de se valer da Lei de Registros Públicos para que o instituto tenha plena eficácia.




    Nesse sentido, caso o direito de preferência não seja respeitado e o contrato não esteja averbado na matrícula do imóvel, ou seja, se o locador deixar de notificar o locatário para que este possa exercer o seu direito nos termos da Lei e a alienação do imóvel a terceiro for efetivada, restará ao locatário apenas a possibilidade de apurar as perdas e danos eventualmente suportados, dado que não averbou o contrato na matrícula do imóvel, em respeito ao comando legal.




    Em outras palavras, ainda que o direito de preferência seja considerado, em virtude da previsão legal, inerente a todo contrato de locação, apenas com a averbação o instituto deixa de vincular apenas o locador/alienante, passando a ser oponível contra todos, por meio do exercício do direito potestativo pelo locatário, permitindo que este efetivamente exerça o direito de preferência em sua plenitude.




    Assim, se o locatário resolver exercer o seu direito, considerando que nesse contexto o contrato foi devidamente averbado junto à matrícula do imóvel, poderá ter para si o imóvel locado mediante depósito do preço pago pelo terceiro, além das demais despesas do ato de transferência, lembrando, novamente, que a ausência de averbação permitirá ao locatário se valer apenas e tão somente de perdas e danos.




    Feitas tais considerações, sem a pretensão de exaurir o tema, mas reforçando a importância do instituto para potencializar a proteção do locatário, é oportuno aprofundar a discussão sobre a relevância da cláusula de vigência, com vistas a estruturar o tema para as discussões que virão na sequência.




    Assim como o direito de preferência, cumpre destacar que a cláusula de vigência também está prevista na Lei n. 8.245/1991 (art. 8º) para garantir ao locatário a manutenção do contrato em caso de alienação do imóvel a terceiro, desde que o contrato de locação (i) seja por tempo determinado, (ii) tenha expressamente a previsão da cláusula de vigência e, ainda, (iii) esteja “averbado” na matrícula do imóvel.




    Embora também seja um direito obrigacional com eficácia real, diferentemente do direito de preferência (averbação), o contrato contendo a cláusula de vigência deverá ser registrado na matrícula do imóvel.




    Em que pese o art. 8º da Lei n. 8.245/1991 falar em averbação, oportuno esclarecer que prevalece a previsão do item 3, inciso I, do art. 167 da Lei de Registros Públicos, que fala expressamente em registro e não averbação.




    A finalidade da cláusula de vigência é garantir que o vínculo contratual será mantido mesmo com a venda do imóvel a terceiros. Sua relevância é cristalina, na medida em que a inexistência de um mecanismo como esse permitiria a exposição do locatário a ponto de este poder ser surpreendido a qualquer momento com o término da locação em caso de venda do imóvel.




    Nesse sentido, é evidente que tal cláusula tem impacto direto nas pretensões do adquirente, ainda mais se for um empreendedor, uma vez que a cláusula condicionará o início da realização do projeto pretendido ao término do contrato de locação levado a registro e o novo proprietário será obrigado a respeitar a locação vigente.




    Assim, seja por meio do direito de preferência, que concede ao locatário a chance de adquirir o imóvel pelo mesmo preço pago pelo terceiro adquirente, seja pela cláusula de vigência, que assegura o cumprimento integral do prazo acordado no instrumento de locação, proporcionando tempo relativamente suficiente para que o locatário consiga nova moradia ou novo ponto comercial, é evidente a natureza protetiva da Lei n. 8.245/1991, e, portanto, é essencial que o locatário faça o uso adequado de tais institutos para que sua proteção seja potencializada.




    1.2 Sub-rogação das obrigações mediante o registro do contrato com cláusula de vigência na matrícula do imóvel




    Feitas tais considerações a respeito das características da cláusula de vigência e da sua importância, convém aprofundar sua natureza jurídica e abordar os efeitos da sua eficácia perante terceiros, para que a análise, no contexto que envolve um contrato de built to suit, seja completa.




    Nas palavras de Sílvio de Salvo Venosa, o registro na matrícula do imóvel tem a capacidade de conferir eficácia real a um vínculo, inicialmente, obrigacional na medida em que o “registro confere uma eficácia limitada erga omnes que só é possível porque a lei delineia um direito real a um vínculo obrigacional”.13




    Simplificando, a cláusula de vigência, desde que atendidos os requisitos legais, o que inclui o registro do contrato na matrícula do imóvel, representará uma restrição ao direito de propriedade, exatamente em virtude da força imposta pelo registro.




    Tal restrição, nas palavras de Sylvio Capanema de Souza, representa uma exceção, na medida em que um contrato firmado entre duas partes (locador/locatário) gerará efeitos para um terceiro que inicialmente não era parte desse vínculo obrigacional.14




    A cláusula de vigência, em caso de alienação, constitui exceção ao princípio da relatividade dos contratos, já que estende seus efeitos a quem dele não é parte, ou seja, ainda de acordo com autor citado, “a exigência de sua averbação, junto à matrícula do imóvel, é para lhe dar publicidade, sem a qual o adquirente a desconhecerá, não sendo justo obrigá-lo a respeitar o contrato”.15




    Evidente, portanto, que a proteção ao locatário prevista na Lei n. 8.245/1991 está intimamente ligada à sub-rogação de obrigações a terceiros, razão pela qual as informações levadas à matrícula do imóvel, averbadas ou registradas, assumem papel relevante e reforçam que o Registro de Imóveis é a instituição que assegura “a organização jurídica da propriedade privada imobiliária” e, portanto, permite “garantir as liberdades históricas e concretas do povo”.16




    Assim, para que a análise da eficácia da cláusula de vigência seja completa, imperioso que o raciocínio seja completado com o enfrentamento do instituto perante o previsto na Lei de Registros Públicos.




    2 A LEI DE REGISTROS PÚBLICOS E A REAL EXPOSIÇÃO DOS LOCATÁRIOS EM UM BUILT TO SUIT




    2.1 A Lei de Registros Públicos e a dinâmica da autonomia privada




    Do sistema das sesmarias, implementado pelo Império Português para incentivar a ocupação e a exploração das terras por meio da concessão da propriedade privada, até o sistema registral atualmente utilizado, basicamente o mesmo desde a Lei n. 6.015/1973 – que trata não apenas do registro dos imóveis, mas também do registro civil (pessoas físicas e jurídicas) e do registro de títulos e documentos –, o único ponto incontroverso é que essas duas pontas são preenchidas por diversos decretos e leis, recheados de uma herança burocrática, que torna esse histórico uma grande colcha de retalhos.




    Inegável, portanto, que atualmente a Lei de Registros Públicos e a Constituição Federal norteiam todo o sistema, com a complementação de outras leis, como o Código Civil.




    Ao citar a Constituição Federal, oportuno esclarecer que o Constituinte de 1988 optou por um sistema que concede aos entes privados a atividade notarial e de registro, que originalmente é atividade pública, em virtude de delegação de poderes, conferindo ao particular a possibilidade de exercer função do poder público.




    Hércules Aghiarian explica que no sistema registral brasileiro o maior efeito do registro “é a constituição de natureza de direitos reais típicos, ou seja, encerra o momento do registro toda a qualidade precária, negocial, oponível inter partes em que se encontrava o negócio jurídico realizado, em nível de simples direitos exequíveis”.17




    O sistema vigente no Brasil, portanto, materializará na matrícula o histórico integral do imóvel, e a esta serão acrescidos, quando o caso, registros e averbações, conforme estabelecido nos incisos I e II do art. 167 da Lei n. 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).




    De qualquer maneira, com base na estrutura da Lei de Registros Públicos, especialmente a estrutura do inciso I do art. 167, conforme destacado pela própria Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR), o rol previsto no inciso I (trata do “registro”) do art. 167 da Lei n. 6.015/1973 é taxativo, ou seja, numerus clausus,18 enquanto o rol do inciso II (trata da “averbação”) do mesmo artigo é exemplificativo, ou seja, numerus apertus.




    Nas palavras de Rafael Vanzella, o conceito consiste “no impedimento de os agentes privados criarem, mediante contratos, posições jurídicas subjetivas reais não tipificadas em lei”.19




    Se o sistema é numerus clausus, o registro estará condicionado à sua previsão na Lei de Registros Públicos, ou seja, os direitos reais, diferentemente dos direitos pessoais, são típicos, e suas existências jurídicas encontram-se limitadas quantitativamente pela lei, submetendo-se ao princípio do numerus clausus.




    2.2 A incongruência técnica do art. 167 da Lei de Registros Públicos




    Ressaltando novamente a importância da análise detalhada da classificação dos tipos contratuais, em especial quanto ao built to suit, quando se pensa em contratos mais complexos, conforme já antecipado, ainda mais evidente se torna a relevância dessa análise sob o ponto de vista da precisão na elaboração das cláusulas, para que as partes consigam alcançar suas expectativas, cumprir suas obrigações com mais facilidade e, consequentemente, tenham mais segurança jurídica.




    Assumindo que a classificação do built to suit como um contrato típico é incontroversa, o que auxiliaria diretamente o estudo dessa modalidade contratual, a discussão e o aprofundamento do tema passam a ser ainda mais relevantes, principalmente no que diz respeito à segurança jurídica, ao equilíbrio contratual e à função social dos contratos, na medida em que as partes deverão ter ciência completa dos riscos passíveis de identificação no ato de contratar.




    A conclusão pela registrabilidade do built to suit é evidente, pois o intuito do art. 54-A foi exatamente o incluir como modalidade de locação e, portanto, com os benefícios da locação a despeito das suas particularidades – tais como a denúncia da ação revisional e a possibilidade de execução integral da multa em caso de resolução pelo locatário.




    Adicionalmente, ou seja, além de defesa da tipicidade do built to suit ante sua previsão no art. 54-A, oportuna a crítica feita à configuração existente no art. 167 da Lei de Registros Públicos, que acaba por impedir o registro do built to suit.




    Destaca-se, ademais, que no ordenamento jurídico brasileiro há clara distinção entre os direitos pessoais (numerus apertus), direitos das obrigações que não sofrem restrição de criação em respeito à autonomia das partes, valorizando o dinamismo existente em nossa realidade diária, e os direitos reais (numerus clausus), na medida em que apenas a Lei cria ou extingue direitos reais.




    Todavia, o artigo não visa incentivar a discussão sobre a criação de novos direitos reais, tampouco conceder liberdade de criação para as partes, o que certamente traria ainda mais insegurança jurídica.




    Nesse sentido, a discussão é sobre um direito com eficácia real já existente e que é impossibilitado de ser efetivado em sua plenitude em virtude de uma incongruência de técnica legislativa.




    Com efeito, é possível identificar a nítida contraposição entre duas realidades distintas dentro de um mesmo contrato. De um lado, um regime restrito que leva em consideração o rol taxativo previsto na Lei de Registros Públicos, e, ao mesmo tempo, do outro lado, um regime que valoriza e pressupõe a autonomia contratual das partes.




    Qual seria, portanto, a função da Lei de Registros Públicos? Deve esta servir como suporte aos negócios jurídicos ou será ela que direcionará tais negócios?




    Nessa mesma linha, Carlos Kennedy da Costa Leite questiona: “O Direito Registral classifica-se como direito substantivo ou como direito adjetivo?”.20




    De modo geral, partindo das premissas “impostas” pela doutrina majoritária e pela posição adotada pelo TJSP, a legislação vigente veda o registro do built to suit na matrícula do imóvel ante a ausência de previsão legal no rol taxativo imposto pelo inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos.




    Contudo, talvez a questão central não seja a efetiva ausência de previsão legal, mas sim o fato de que à legislação vigente não foi dada a melhor interpretação ou empregada a melhor técnica, na medida em que deveriam ser listados (rol taxativo) os direitos, e não os instrumentos (locação versus built to suit).




    Inequívoca a conclusão de que o built to suit era um contrato totalmente atípico antes da introdução do art. 54-A na Lei de Locações. De igual sorte, em que pese o entendimento majoritariamente contrário, é razoável a conclusão de que o built to suit não foi inserido na Lei de Locações para manter seu caráter atípico e, consequentemente, deixar de ser impactado por todos os benefícios que o reconhecimento de sua tipicidade traz.




    O pensamento mais simplista ou objetivo vê sempre no Legislativo a solução mais prática. Se o built to suit de fato não pode ser levado a registro na matrícula por se tratar de um contrato atípico não listado no rol taxativo do art. 167, I, da Lei de Registros Públicos, a solução é simples: vamos incluir o contrato no rol e a questão está resolvida.




    Todavia, o direito obrigacional com eficácia real invocado com o registro do built to suit já existe, pelo que não estamos a falar da criação de direitos reais (vedação correta imposta pela Lei), mas sim da impossibilidade de aplicação de um direito apenas e tão somente em virtude do nome dado ao negócio jurídico.




    Nesse sentido, embora a ampliação do rol do inciso I seja efetivamente uma opção para pôr fim ao debate e trazer ao locatário/contratante a segurança desejada, uma vez que finalmente a cláusula de vigência teria plena eficácia, tal inclusão colaboraria para comprovar a “incongruência técnica legislativa” da construção da Lei de Registros Públicos.




    Considerando, portanto, a evolução dos negócios jurídicos e, ainda, o dinamismo das relações, evidente que a contínua atualização do rol taxativo do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos não parece ser a melhor alternativa, já que vai ao encontro, como bem definido por Carlos Kennedy da Costa Leite, da “infelicidade do legislador em optar pelo estabelecimento de uma listagem embasada em tipificação concreta, ao invés de se valer de comandos abstratos, muito mais consentâneos à definição dos atos sujeitos a ingresso no Registro de Imóveis”.21




    Nesse sentido, considerando que o built to suit já está inserido na Lei de Locações, art. 54-A, a sua inclusão direta no rol do art. 167 da Lei de Registros Públicos não parece a melhor opção.




    Conforme já destacado, o built to suit ainda não é uma ferramenta contratual totalmente difundida; há claro potencial para sua difusão não apenas na prática, mas também na esfera acadêmica, de sorte que persiste divergência doutrinária sobre sua tipicidade, mesmo após a introdução do art. 54-A na Lei n. 8.245/1991, gerando impacto em sua registrabilidade e relativizando os efeitos dos arts. 8º da Lei de Locações e 576 do Código Civil.




    Quanto ao art. 54-A, considerando todas as dúvidas e os questionamentos que já surgiram sobre o built to suit ante a possibilidade ou não de renúncia dos direitos locatícios (revisional, multa, etc.), fatalmente não é nenhum absurdo concluir que, tendo em mira a complexidade envolvida nessa relação contratual, o legislador, mesmo ciente de toda a autonomia que está vinculada ao tipo contratual, deveria ter sido mais preciso.




    Em outras palavras, é muito simplório resumir um contrato dessa magnitude às expressões “prevalecerão as condições livremente pactuadas no contrato respectivo e as disposições procedimentais previstas nesta Lei”.22




    Com uma melhor redação, o próprio art. 54-A potencializaria o entendimento da tipicidade do built to suit como uma espécie do gênero locação e, portanto, já incluído no rol do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos.




    Contudo, a partir dos critérios já explorados, temos por base que os contratos típicos podem ser definidos como aqueles que são suficientemente regulados em lei, ao passo que permitem que as partes adotem, com base na Lei, um modelo ou uma referência e não precisem se preocupar com as cláusulas, dado que a própria previsão legal já é essa referência.23 Os contratos atípicos, por sua vez, não estão suficientemente regulados pela lei,24 ou seja, “não encontram suas linhas definidoras nos modelos legais”.25




    Nesse sentido, a alteração do art. 54-A, com a complementação do que já foi pacificado pela doutrina e jurisprudência e, ainda, deixando clara sua registrabilidade, exatamente por ser espécie do gênero locação, não apenas colocaria fim às incertezas quanto à registrabilidade, ou não, do built to suit na matrícula do imóvel e, consequentemente, quanto à relativização, ou não, da eficácia da cláusula de vigência, mas certamente traria muito mais segurança jurídica ao built to suit de uma maneira global.




    Em face da complexidade das obrigações que orbitam ao redor de um contrato de built to suit e, principalmente, considerando o nível de exposição do locatário ante a relativização da eficácia da cláusula de vigência, a importância da registrabilidade do built to suit é incontroversa.




    Ao levar em consideração, portanto, a previsão expressa do built to suit no art. 54-A da Lei de Locações e, também, que a Lei de Registros Públicos deve servir para dar suporte ao direito civil e não para restringi-lo, a conclusão pela registrabilidade do contrato de built to suit na matrícula é cristalina, principalmente porque não há que se falar em criar qualquer novo direito real, mas sim em permitir que a nova modalidade contratual possa efetivar plenamente um direito real já existente por meio do registro do contrato (direito obrigacional com eficácia real).




    Segundo Carlos Kennedy da Costa Leite, resta evidente que os incisos I (numerus clausus) e II (numerus abertus) do art. 167 da Lei de Registros Públicos deveriam estar cobertos de “generalidade e de abstração”.26




    Complementando o raciocínio da abstração do art. 167, em momento algum pode ser esquecido que a Lei de Registros Públicos deverá – fica claro que na prática não tem sido esse o resultado – servir de suporte para o direito civil, e a existência de rol taxativo põe em xeque sua efetividade e subordinação.27




    Assim, considerando que os arts. 172 e 221 da Lei de Registros Públicos tratam genericamente do procedimento de registro dos títulos perante o Registro de Imóveis, uma redação mais técnica e condizente com a característica de direito adjetivo do direito registral ante o direito civil, cumprindo com os caracteres de generalidade e abstração, estaríamos diante, no máximo, de um rol exemplificativo, que restringe a análise de registrabilidade ao que de fato importa aos negócios jurídicos: existência, validade e eficácia do negócio jurídico.




    Podemos dizer que há, de certa maneira, uma confusão causada pela doutrina, que insiste em classificar o built to suit como contrato atípico misto, e pelo legislador, muitas vezes sem a precisão necessária, fazendo com que o texto de lei (Lei de Registros Públicos) não sirva de suporte, mas sim de barreira.




    Assumindo como incontroverso o fato de que o rol do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos é taxativo, deve-se dar lugar a uma real controvérsia existente no âmbito do registro de imóveis: como o contrato de built to suit poderá ser apresentado perante o registro de imóveis?




    Embora o inciso I do art. 167 da Lei n. 6.015/1973 liste a locação como registrável, conforme já adiantado, prevalece atualmente o entendimento de que o built to suit não seria uma locação, mas sim um contrato atípico misto, e, portanto, não se enquadraria no rol descrito na Lei. Em outras palavras, o built to suit não poderia ser registrado na matrícula do imóvel.




    Aliás, existem outros exemplos de vedação ao registro na matrícula em virtude de ausência de previsão no rol taxativo da Lei de Registros Públicos: alienação fiduciária de lavoura e produto, contrato de arrendamento rural, promessa de doação, entre outros, o que deixa claro que a problemática existente entre o dinamismo do mercado e das relações do direito privado é incompatível com o conceito numerus clausus do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos, na medida em que novos negócios jurídicos são entabulados inserindo direitos reais já existentes, mas não com os nomes previstos no inciso I.28




    Neste ponto, importante esclarecer que o rol do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos não trata apenas de direitos reais puros vinculados à aquisição da propriedade, na medida em que “alguns direitos pessoais adquirem oponibilidade erga omnes e, por consequência, eficácia real, quando submetidos a registro”.29-30




    Também estão tutelados no rol, dentre eles, o direito do locatário se opor à denúncia vazia do novo proprietário.




    Em relação especificamente ao built to suit, apenas para deixar a questão temporal bem definida, cabe relembrar que atualmente não se trata meramente de análise hipotética, na medida em que o entendimento vigente, ao menos perante o TJSP, em decisão proferida já com a vigência do art. 54-A da Lei de Locações, é de que o built to suit não é registrável: “É indispensável para o registro de um título expressa previsão no art. 167, I, da Lei de Registros Públicos, ou em outra Lei”.31




    A análise, portanto, não sendo hipotética ou meramente acadêmica, adentra nas críticas ao entendimento atual e nas possíveis consequências desse entendimento.




    De qualquer maneira, de acordo com o discutido até aqui, restou clara a importância do registro do built to suit na matrícula do imóvel para que a cláusula de vigência tenha plena eficácia.




    Contudo, se de um lado o rol do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos é taxativo (numerus clausus), de outro, o rol do inciso II é exemplificativo (numerus apertus), motivo pelo qual não há impeditivo legal para a averbação de um contrato não listado no rol, fazendo com que o built to suit possa ser averbado, mas não registrado.




    Em que pese a averbação valer para formalizar o direito de preferência e alertar eventual interessado na aquisição do imóvel, ela, por si só, não resolve a questão da eficácia da cláusula de vigência.




    Nesse sentido, vale destacar que o rol do inciso II não representa polêmica acadêmica, na medida em que a doutrina e a jurisprudência são pacíficas no entendimento de que tal rol é meramente exemplificativo em virtude do prescrito no art. 246 da própria Lei de Registros Públicos, que permite averbações na matrícula de itens inicialmente não listados.




    Cientes de que a averbação não resolve o problema da vigência da locação, é inegável que em uma locação não residencial, maior incidência da cláusula, ou, ainda, em uma locação residencial, inúmeros são os casos em que o locatário realiza benfeitorias, aperfeiçoa o imóvel para se adequar às suas necessidades (pessoais/comerciais), tornando ainda mais crítico o cenário em que a locação é prematuramente encerrada em virtude da venda do imóvel a um novo proprietário.




    Incompreensível, portanto, a indiferença da doutrina, da legislação e do Judiciário para com a relativização da eficácia da cláusula de vigência nos contratos de built to suit. Ora, se já é óbvia a relevância da cláusula de vigência na locação comum, imperiosa a conclusão de que no built to suit ela será ainda maior.




    De um lado está o locador, que assume o risco de investir valor relevante para adequar o imóvel para o locatário com a expectativa de não apenas recuperar o que investiu, mas também lucrar com a operação, contando que o contrato será integralmente cumprido. Em caso de inadimplemento do locatário, além de não receber valores vencidos, poderá não receber o valor da multa contratual e ficar com um imóvel vazio por não conseguir um novo locatário.




    Do outro lado está o locatário, que não encontra, atualmente, um mapeamento completo dos seus riscos. Em linhas gerais, a doutrina pouco fala sobre os riscos do locatário e encara o built to suit como se fosse um contrato com riscos predominantemente vinculados ao contratado/locador.




    Assim, além dos riscos mais básicos vinculados à ineficiência ou à imperícia do contratado para construir ou realizar a reforma substancial do imóvel, o locatário de um built to suit, embora pouco se fale sobre o assunto, está consideravelmente exposto em virtude de eventual relativização da eficácia à cláusula de vigência, ante a sua irregistrabilidade no atual cenário.




    2.3 Ausência de previsão legal para autorizar o registro ou interpretação equivocada da legislação vigente: registro versus averbação




    Conforme já abordado, no ordenamento jurídico brasileiro há clara distinção entre os direitos pessoais (numerus apertus), direitos das obrigações que não sofrem restrição de criação em respeito a autonomia das partes, valorizando o dinamismo existente em nossa realidade diária, e os direitos reais (numerus clausus), na medida em que apenas a lei cria ou extingue direitos reais, o que torna antagônica a natureza dos incisos I e II do art. 167 da Lei de Registros Públicos, na medida em que o primeiro é taxativo (numerus clausus), e o segundo é exemplificativo (numerus apertus).




    Inicialmente, antes mesmo de adentrar na análise e na crítica da registrabilidade do built to suit, são oportunos alguns esclarecimentos quanto às diferenças efetivas entre “registro” e “averbação”.




    Quanto ao tema, Carlos Kennedy da Costa Leite traz palavras esclarecedoras ao afirmar que “os registros constituem, pois, os lançamentos efetivados na Matrícula que tenham por finalidade escriturar os atos translativos ou declaratórios da propriedade imóvel, os atos constitutivos de direitos e ônus reais e os direitos obrigacionais com eficácia real”.32




    Também define que as averbações “são os lançamentos feitos na Matrícula para indicar a ocorrência de alteração, encerramento ou cancelamento de algum registro e até mesmo da própria Matrícula, seja quanto à situação física do imóvel”.33




    Nesse sentido, conforme já abordado, considerando que o built to suit é um contrato atípico misto, ele não será passível de registro. Oportuno, ainda, pontuar que a negativa se dá pela ausência do built to suit no rol, e não pela inexistência do direito que se pretende proteger com o registro. De qualquer maneira, o contrato poderá ser averbado na matrícula do imóvel.




    Ao aprofundar a discussão, Alexandre Gomide pontua que, embora o built to suit seja classificado como atípico misto (composição entre compra e venda, empreitada e locação), “a proibição do registro de um contrato única e exclusivamente com fundamento numa interpretação dada ao artigo 167, inciso I, da Lei de Registros Públicos pode limitar o direito dos contratantes”.34




    Para Fernanda Benemond, por exemplo, o built to suit é um contrato atípico misto por considerar que a sua regulamentação não é “razoavelmente completa”35 e, portanto, exige que as partes sejam obrigadas a clausular as obrigações contratuais.




    Contudo, ao mesmo tempo que entendem pela atipicidade do contrato, concordam36 que a proteção dada ao contratante/locatário seria pelo registro da cláusula de vigência na matrícula do imóvel, e não por mera averbação.




    De acordo com Alexandre Gomide,37 mesmo sendo um contrato atípico, o built to suit deveria ser registrável exatamente para obter oponibilidade erga omnes a direitos pessoais, tais como o direito de obstar a denúncia vazia pelo novo proprietário, caso o contrato possua cláusula de vigência.




    Aqui reside o foco do problema: embora seja altamente contestável o entendimento de que o built to suit não é um contrato típico, espécie do gênero locação, contestável também é sua irregistrabilidade. Para tal análise, é essencial não perder de vista que o art. 8º da Lei de Locações fala expressamente em averbação da cláusula de vigência na matrícula, e não em registro, o que potencializa a confusão.




    Nesse sentido, é comum encontrar decisões judiciais, bem como artigos científicos, que fazem uso indiscriminado de “registro” e “averbação” como se sinônimos fossem. Quando a atecnia aqui abordada envolve uma locação, não haverá maiores desdobramentos práticos, na medida em que, se a intenção das partes foi a eficácia da cláusula de vigência, o contrato poderá ser registrado nos moldes do item 3 do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos; ou, ainda, se a intenção for formalizar o direito de preferência, por exemplo, o contrato poderá ser averbado nos moldes do inciso II do mesmo art. 167.




    A confusão, na verdade, tem origem na própria lei, uma vez que o art. 8º da Lei de Locações fala em “averbação” e a Lei de Registros Públicos em “registro”. A Lei de Registros Públicos, pelo princípio da legalidade e da taxatividade, determina que a cláusula de vigência seja registrada, e não averbada.




    Contudo, ao analisarmos o built to suit nesse contexto, a atecnia traz sérias consequências, uma vez que a taxatividade do rol descrito no inciso I do art. 167 não permitirá seu registro, e a eficácia da averbação não será a mesma no tocante à cláusula de vigência.




    Novamente falando sobre a atecnia, é instintiva a súplica por uma redação mais técnica e condizente com a característica de direito adjetivo do sistema registral ante o direito civil, que cumpra os caracteres de generalidade e abstração. Um rol exemplificativo já seria mais do que suficiente.




    Se levarmos em consideração não apenas (i) a previsão expressa do built to suit no art. 54-A da Lei de Locações, que, a nosso ver, implica automaticamente a sua tipicidade por se tratar de espécie do gênero locação, mas também (ii) que a Lei de Registros Públicos deve servir para dar suporte ao direito civil e não para restringi-lo, a conclusão pela registrabilidade do contrato de built to suit na matrícula segue sendo clara.




    Nesse sentido, embora passível de crítica, podemos concluir que se sustenta a tese que defende que a legislação vigente já seria suficiente para autorizar o registro do built to suit na matrícula, uma vez que o contrato de locação já está previsto como registrável.




    O dinamismo dos negócios e, principalmente, da sociedade atual inviabiliza a defesa da tese de que o rol do art. 167 foi desenvolvido com uso da melhor técnica legislativa, mas, em especial, de que ele deveria conter expressamente o built to suit quando, na verdade, já prevê a locação.




    A exposição atual dos locatários em um contrato de built to suit se deve à soma de um equívoco interpretativo, a classificação do contrato como atípico misto, e a uma falha legislativa, na medida em que o direito registral, que deveria suportar as relações civis, serve na verdade de obstáculo, ante sua incapacidade de acompanhar a mutação ou a evolução das relações negociais e contratuais.




    De qualquer maneira, considerando as divergências já expostas, cabem aos operadores do direito o estudo e a identificação de possíveis soluções que consigam viabilizar a plena eficácia da cláusula de vigência ou, ao menos, amenizar o nível de exposição dos locatários.




    CONCLUSÃO




    Para o mapeamento preciso dos riscos do locatário em virtude da relativização da eficácia da cláusula de vigência em built to suit, é necessário entender a importância da classificação dessa modalidade contratual e seu real impacto na relação entre as partes, sem deixar de se atentar para os aspectos econômicos que orbitam do negócio jurídico em si.




    Assim, considerando que os contratos típicos podem ser definidos como aqueles que são suficientemente regulados em lei, com detalhes e requisitos mínimos já fixados na legislação, e que os contratos atípicos, por sua vez, não são regulados pela lei, o posicionamento sobre o art. 54-A da Lei de Locações é definitivamente um divisor de águas.




    É essencial relembrar que o próprio Projeto de Lei n. 6.562/2009 foi preciso ao definir que o built to suit está submetido e integralmente vinculado à Lei de Locações, o que por dedução simples deveria indicar sua tipicidade. Todavia, o texto da lei em si fala em construção ajustada e, portanto, favorece a corrente que o classifica como um contrato atípico.




    A despeito de o art. 54-A não ser tão preciso quanto poderia ou deveria ser, é inegável que a locação é o elemento essencial de um built to suit, razão pela qual entendemos veementemente que os demais elementos que o compõem nada mais são do que elementos contratuais de “meio”, que visam a um único contrato fim: a locação. Por isso, defendemos o entendimento de que o built to suit é um contrato típico.




    Assumindo, portanto, ser um contrato típico, sob o aspecto da hierarquia das normas que regulamentarão o built to suit em sua plenitude, a teoria da absorção, conforme já abordado, não seria necessária, uma vez que a essência da locação prevaleceria.




    Contudo, ciente de que atualmente ainda prevalece o entendimento de que o built to suit é um contrato atípico misto, é essencial, para composição da hierarquia das normas jurídicas aplicáveis, o uso da teoria da absorção, na medida em que ela permite que a essência locatícia seja respeitada e, ao mesmo tempo, faz com que os demais regimes jurídicos orbitem ao seu redor complementando como elementos secundários.




    Independentemente da discussão teórica sobre a classificação do built to suit ser extremamente relevante, as discussões não podem permanecer no campo acadêmico e, consequentemente, impedir que as partes se atentem a outro aspecto relevante: o fato de que os contratos, de modo geral, são incompletos e jamais conseguirão estipular 100% dos possíveis cenários e das situações a que as partes poderão estar sujeitas ao longo da relação.




    Assim, é inegável a importância da reflexão sobre como os contratos estão sendo discutidos e relativizados no Judiciário, bem como sobre os riscos decorrentes de análises genéricas que não enfrentam a essência do negócio jurídico entabulado pelas partes e as consequências econômicas para toda uma cadeia de envolvidos – não apenas para as partes.




    Em relação à cláusula de vigência, é nítido que sua função é garantir que o vínculo contratual seja mantido mesmo com a venda do imóvel a terceiros. A inexistência de um mecanismo como esse permitiria a exposição do locatário, a tal ponto de este poder ser surpreendido a qualquer momento com o término da locação em caso de venda do imóvel.




    Oportuno, contudo, destacar que a cláusula é impactante não apenas para as partes que compõem o built to suit. Nesse sentido, muitos se esquecem de que a cláusula também tem impacto direto nas pretensões do adquirente, ainda mais se for um empreendedor, uma vez que este terá de adequar o início da realização do projeto ao término do contrato de locação levado a registro, dado que será obrigado a respeitar a locação vigente.




    Em outras palavras, a cláusula de vigência, desde que atendidos os requisitos legais – o que inclui, evidentemente, o registro do contrato na matrícula do imóvel –, representará uma restrição ao direito de propriedade, exatamente em virtude da força imposta pelo registro. Tal restrição não deixará de representar uma exceção ao direito de propriedade, na medida em que um contrato firmado entre duas partes (locador/locatário) gerará efeitos para um terceiro que inicialmente não era parte desse vínculo obrigacional.




    Todavia, o cenário atual impede que se fale na existência de um real equilíbrio contratual, uma vez que, de um lado, há o locador, amparado pela doutrina e pelos tribunais (considerando que as principais controvérsias estão pacificadas), e, de outro, o locatário, que segue exposto em virtude da taxatividade do rol do inciso I do art. 167 da Lei de Registros Públicos, inviabilizando o registro do contrato.




    Evidente, portanto, que os riscos de o imóvel vinculado ao built to suit ser adquirido por terceiro não poderão ser minimizados sob o argumento de que o imóvel é sob medida e personalizado, já que as chances de um fundo de investimento se interessar são reais. Considerando a ausência de registro, prevalecerá o prazo de 90 dias para desocupação do imóvel em caso de venda.




    Não é difícil imaginar a complexidade que envolve a mudança de uma fábrica, um supermercado, um galpão industrial ou qualquer outro empreendimento dessa magnitude, oriundo de um built to suit, uma vez que será necessário (i) suspender sua operação, (ii) transferir toda sua estrutura, (iii) treinar novos funcionários ou viabilizar a manutenção dos mesmos e, ainda, (iv) retomar sua operação empresarial em outro imóvel dentro desse prazo.




    Em que pese o pensamento mais simplista ou objetivo de sempre direcionar no legislativo a solução mais prática, a intenção deste artigo nunca foi, e segue não sendo, tratar das opções dadas ao locatário para potencialização da sua proteção com base em legislação futura (lege ferenda), mas sim indicar a melhor prática jurídica com base na legislação vigente (lege lata).




    É evidente, portanto, que os incisos I (numerus clausus) e II (numerus abertus) do art. 167 da Lei de Registros Públicos deveriam estar cobertos de termos abstratos para permitir que a norma jurídica alcançasse sua plenitude, ressaltando, novamente, que não há falar em permissão para que as partes criem novos direitos reais, sob pena de comprometer o sistema por completo.




    Considerando que o built to suit ainda não é uma ferramenta contratual totalmente difundida, há evidente potencial para sua difusão não apenas na prática, mas também na esfera acadêmica.




    Não há maiores discussões sobre o fato de que o built to suit era um contrato totalmente atípico antes da introdução do art. 54-A na Lei de Locações. Todavia, em que pese o entendimento majoritariamente contrário, conforme já abordado, é razoável a conclusão de que o built to suit não foi inserido na Lei de Locações para manter seu caráter atípico.




    Nesse sentido, a alteração do art. 54-A, com a complementação do que já foi pacificado pela doutrina e pela jurisprudência e, ainda, deixando clara sua tipicidade – exatamente por ser uma espécie do gênero locação –, não apenas colocaria fim às incertezas quanto à registrabilidade, mas certamente traria muito mais segurança jurídica ao built to suit de maneira global.




    Todavia, a análise do locatário não deverá ser feita com base nas alterações legislativas que ainda poderão ser feitas.




    Assim, importante que o locatário faça uso dos instrumentos já existentes e que poderão, ainda que sem a capacidade de substituir a proteção dada pela eficácia plena da cláusula de vigência, ao menos potencializar sua proteção e sua posição em eventual negociação.




    De um lado está o locador, que assume o risco de investir valor relevante para adequar o imóvel ao locatário com a expectativa de não apenas recuperar o que investiu, mas também lucrar com a operação – contando que o contrato será integralmente cumprido.




    Caso ocorra o inadimplemento do locatário, o locador, além de não receber valores vencidos, poderá não receber o valor da multa contratual e, ainda, ficar com um imóvel vazio por não conseguir um novo locatário.




    Do outro lado está o locatário, que não encontrava, até aqui, um mapeamento completo dos seus riscos. Em linhas gerais, a doutrina pouco falava sobre os riscos do locatário e encarava o built to suit como se fosse um contrato com riscos predominantemente vinculados ao contratado/locador.




    Embora passível de crítica, podemos concluir que se sustenta a tese que defende que a legislação vigente já seria suficiente para autorizar o registro do built to suit na matrícula, uma vez que o contrato de locação já está previsto como registrável.




    O dinamismo dos negócios e, principalmente, da sociedade atual inviabiliza a defesa de que o rol do art. 167 foi desenvolvido com a melhor técnica legislativa, mas, em especial, de que ele deveria conter expressamente o built to suit quando, na verdade, já prevê a locação.




    Em outras palavras, a exposição atual dos locatários em um contrato de built to suit se deve à soma de um equívoco interpretativo, classificação do contrato como atípico misto, e a uma falha legislativa – na medida em que o direito registral, que deveria suportar as relações civis, serve na verdade de obstáculo, ante sua incapacidade de acompanhar a mutação ou a evolução das relações negociais e contratuais.




    Na busca pela manutenção de preços competitivos e da eficiência e, ainda, para evitar novos custos de transação, é importante sempre destacar que eventuais alterações contratuais provavelmente impactarão na estrutura padronizada que o mercado conhece e, consequentemente, alterarão os custos da negociação.




    Aqui reside o foco do problema: a despeito de entendermos que o built to suit é um contrato típico, espécie do gênero locação, sua registrabilidade, na prática, é altamente contestável. Para tal análise, é essencial não perder de vista que o art. 8º da Lei de Locações fala expressamente em averbação da cláusula de vigência na matrícula, e não em registro, o que potencializa a confusão.




    Nesse sentido, é completamente comum encontrar decisões judiciais, bem como artigos científicos, que fazem uso indiscriminado de “registro” e “averbação” como se fossem sinônimos. É importante deixar claro que, a despeito de serem utilizadas como sinônimos, não são.




    Assim, considerando não apenas a averbação do built to suit para garantir ao locatário o direito de preferência na aquisição do imóvel em caso de alienação, mas também a previsão de cláusula de respeito à locação, as chances de o comprador ter ciência inequívoca estarão potencializadas, assim como a proteção do locatário dentro desse contexto.




    Um contrato com cláusula de direito de preferência averbado, com cláusula de respeito à locação e, ainda, cláusulas quantificando o valor da indenização devida ao locatário em caso de desrespeito pelo locador não substituem o registro da cláusula de vigência, mas certamente colocam o locatário em situação extremamente mais vantajosa, com chances de utilizar mecanismos que permitam a manutenção da locação ou ao menos que o indenizem satisfatoriamente.




    Portanto, sem prejuízo da correta utilização dos mecanismos de proteção já existentes na Lei de Locações, certamente o caminho para esclarecer e difundir o debate sobre o tema passa pela atuação mais robusta e significativa das entidades vinculadas ao direito imobiliário e ao mercado financeiro. A fixação de diretrizes para ajustar a interpretação do texto vigente é certamente a opção mais econômica e rápida à disposição.
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    PREFÁCIO AO ARTIGO 2




    O PARADOXO DAS ASSOCIAÇÕES DE CLASSE EMPRESARIAL




    Osny da Silva Filho




    O artigo de Carolina Alves Mendes insere-se em contexto de revitalização da doutrina privatista brasileira. Explora figura tradicional do direito privado – as associações – para evidenciar aplicação inovadora – a promoção de interesses de classe empresarial – e particularizar seu regime jurídico.




    Definidas pela autora como “entidades sem fins lucrativos, constituídas e mantidas majoritariamente por empresas atuantes em um mesmo setor da economia”, as associações de classe empresarial sugerem um paradoxo. Empresários e sociedades empresárias, afinal, são pessoas que exercem “atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços”, nos termos do art. 966, caput, do Código Civil.38 Associações, por outro lado, constituem-se “pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos”, de acordo com o art. 53 do mesmo diploma.39 Como compatibilizar a restrição imposta por essa última regra com o caráter inequivocamente econômico da vida empresarial?




    A resposta passa pela correta apreciação da diferença entre atividade econômica e mercado. Há quem pense que os mercados sejam simplesmente um outro nome para a agregação de atividades de produção e comércio desempenhadas espontaneamente em regime de liberdade contratual. Mas mercados são mais do que isso. Mercados são infraestruturas jurídicas. Essas infraestruturas podem, sim, ser mobilizadas em favor de fins particulares: podem ser mobilizadas em favor da elevação das rendas de um grupo empresarial, por exemplo (pense em isenções tributárias), ou então em favor da perpetuação do poder político desta ou daquela família macroempresária (pense na manutenção de monopólios em setores nos quais a concentração não se justifica). Todavia, infraestruturas jurídicas também podem ser mobilizadas em favor de fins constitucionalmente reconhecidos – especificamente, em favor do fortalecimento da ordem econômica e da livre concorrência.




    O funcionamento de associações de classe empresarial se justifica precisamente pela persecução dessa última ordem de fins. O paradoxo das associações de classe empresarial se resolve na medida em que os fins da atividade empresarial se distinguem dos fins de suas infraestruturas jurídicas. E aqui começa o problema prático: a persecução dos fins constitucionalmente atribuídos ao mercado pode ser deixada de lado quando a associação é controlada por uma ou algumas empresas apenas. Carolina Alves Mendes é precisa ao qualificar esse problema como um risco de disfunção. “O desequilíbrio da força política dentro das associações de classe”, esclarece, “pode favorecer o oportunismo empresarial”. Daí a importância de “delimitar os contornos do exercício do poder desigual em face da função do instituto da associação de classe e da sua finalidade não lucrativa”.




    O artigo não se limita a identificar o problema, mas avança para suas soluções. Traça analogias com a disciplina societária do poder de controle; esclarece o regime de voto dos associados; identifica requisitos para a admissão de membros no quadro associativo; e pondera sobre os riscos envolvidos no financiamento das atividades da associação. Ao cabo, Carolina Alves Mendes apresenta recomendações de boas práticas tendo em vista a necessidade de preservar o equilíbrio de poder no interior das associações. Que esta seja a primeira de muitas contribuições da autora para o pensamento jurídico brasileiro.
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    ARTIGO 2




    
ASSOCIAÇÕES DE CLASSE EMPRESARIAL: ASSIMETRIA DE PODER E RISCO DE DISFUNÇÃO





    Carolina Alves Mendes




    INTRODUÇÃO




    O objeto deste artigo são as associações de classe empresarial, assim entendidas como as entidades sem fins lucrativos, constituídas e mantidas majoritariamente por empresas40 atuantes em um mesmo setor da economia. O propósito dessas associações é unir esforços em benefício de uma finalidade comum aos associados, que usualmente passa pelo fomento do mercado em que estão inseridas as empresas associadas.41




    Buscou-se identificar de que modo a estrutura assimétrica de poder estabelecida internamente nas associações de classe, e externada pelos seus aspectos de governança e financiamento, pode representar um comportamento disfuncional, em um contexto prévio de identificação da racionalidade e utilidade do instituto. O objetivo é entender em que momento a assimetria de poder pode ser identificada como um comportamento disfuncional, contrariando, portanto, a racionalidade da associação, como instituto que visa congregar interesses convergentes e, em tese, homogêneos dos seus associados em torno de finalidades não lucrativas.42




    1 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE CLASSE EMPRESARIAL




    A associação é o tipo de pessoa jurídica existente no Direito para dar forma jurídica à congregação estável de pessoas físicas ou jurídicas unidas para a realização de objetivos comuns não lucrativos.43




    O Brasil caminhou, gradativamente, no sentido de impedir a interferência do Estado na vida intrínseca das associações, e mais, no processo de redemocratização, adotou uma posição afirmativa no sentido de promover as associações como entes relevantes para a sociedade, especialmente na preservação dos direitos fundamentais, reforçando o racional de que existem entidades que vão além da dicotomia Estado-indivíduo.




    Nessa lógica, as associações protegem e têm o potencial de interferir em direitos que não se encaixam perfeitamente na clássica definição de bem privado versus bem público.44




    Para endereçar essa classificação de bem jurídico fora do contexto bipolar de público ou privado, Calixto Salomão Filho afirma que não há mais espaço para que o direito de propriedade seja tratado de forma unitária, mas sim em “feixes de direitos”, identificados pelo autor como: (i) direito de acesso ao bem; (ii) direito de extrair produtos ou recursos do bem; (iii) direito de administrar e regular o uso do bem; (iv) direito de exclusão, ou seja, de decidir quem terá acesso ao bem; (v) direito de usar o próprio bem; e (vi) direito de dispor do bem. Assim, alguns “feixes de direitos” estariam mais conectados ao controle da subtração do uso desses bens e outros à dificuldade de exclusão da utilização.45




    No âmbito das associações, a limitação do exercício de porções do direito de propriedade decorre tanto mais quanto for o interesse público tutelado, de modo que, como será explorado em outros trechos deste artigo, mesmo estando as associações encaixadas em um regime de direito privado, é possível opor contra elas direitos fundamentais quando dão guarida a interesses coletivos. Assim, abraça-se a tese de que os direitos fundamentais não seriam oponíveis apenas contra o Estado, como no entendimento clássico.




    As associações atuam na sociedade com organização e autonomia próprias, ainda que por vezes operem em conjunto ou mesmo em substituição ao Poder Público no desempenho dos seus deveres sociais.




    A criação de uma associação de classe para defender e fomentar os interesses de determinado setor econômico, além de dar mais força aos pleitos dos interessados e induzir o tratamento concorrencial equitativo entre as empresas associadas, evita a personificação das postulações, na medida em que essas entidades são legitimadas a representar os interesses dos participantes daquele mercado homogeneamente reunidos.




    Essa representação legítima foi expressamente acolhida pelo legislador brasileiro ao permitir que associações constituídas há pelo menos um ano e que incluam, entre suas finalidades institucionais, a proteção à ordem econômica e à livre concorrência – fins comumente encontrados nos estatutos sociais das associações de classe empresarial – possam propor ação civil pública visando à persecução da responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados aos interesses difusos ou coletivos.46




    Nesse contexto, os ganhos com isonomia, anonimização e força dos pleitos formulados por empresas de um mesmo mercado tornam vantajosa a criação de associações de classe cuja finalidade social é a contribuição para o desenvolvimento do mercado em que estão inseridos os seus associados.




    Nesse particular, ainda que a associação de classe seja um meio instrumental de atingimento dos interesses privados das empresas associadas, como ocorre, guardadas as devidas peculiaridades do modelo, na noção das cooperativas singulares,47 nem todos os interesses serão convergentes nesses dois institutos, havendo potencial de conflito, considerando que o interesse de uma massa homogênea de associados pode ser diverso do interesse de um associado.




    Além das empresas atuantes no seu mercado de interesse, as associações de classe que fomentam a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação podem possuir em seu quadro de associados membros acadêmicos, pessoas físicas ou entidades de ensino e pesquisa.




    As associações de classe possuem objetivo social, em regra, relacionado à promoção do mercado em que estão inseridos os associados, por meio de pesquisas técnicas (incluindo inovação), estudos e pesquisas de mercado, coleta e compartilhamento de informações relevantes normalmente com finalidades estatísticas, advocacy (influência no processo de produção de políticas públicas de interesse do setor), atuação frente ao ou em conjunto com o Poder Público em questões que envolvam o setor econômico específico, representação dos interesses coletivos dos associados em juízo, publicidade, promoção de eventos, entre outras atividades não muito distantes do que as aqui exemplificadas.




    Muito embora as associações de classe possam desenvolver atividade econômica própria por meio da venda de produtos ou prestação de serviços, na grande maioria, são as contribuições associativas que as sustentam financeiramente.




    Além da contribuição financeira direta, os associados suportam as associações com a alocação de recursos intangíveis, especialmente o tempo e a dedicação de executivos próprios, frequentemente indicados para o preenchimento de cargos não remunerados na estrutura de governança da associação de classe, suas expertises e redes de relacionamento.




    A governança estabelecida no estatuto social das associações de classe normalmente envolve: (i) assembleia geral; (ii) conselho diretivo, conselho diretor, conselho consultivo ou conselho de administração, entre outras nomenclaturas possíveis; e (iii) um órgão executivo – diretoria.




    Nessa linha, as pessoas jurídicas associadas – assim como ocorre no cenário empresarial com os acionistas de uma companhia – cotizam as cadeiras do conselho ou da diretoria nas associações em que não há executivos profissionais remunerados. Os profissionais indicados pelos associados contribuem com as associações de classe com o seu tempo, seus conhecimentos técnico e de gestão, assim como com suas redes de relacionamento.




    Objetivamente, é natural que o executivo não remunerado pela associação, e sem um vínculo com a estrutura e a filosofia da associação, responda à estrutura hierárquica da empresa associada que o remunera, cujos interesses podem, em determinados momentos, conflitar com a finalidade social e o interesse coletivo dos associados.




    À semelhança do conflito de agência presente nas organizações empresárias, essa forma de preenchimento dos cargos de governança das associações de classe pode gerar conflito de interesse entre o corpo de associados e os administradores (conflito de agência), na medida em que estes podem assumir a agenda dos associados individualmente, cujos interesses podem, em determinado momento, não convergir com o fim social da associação.




    Desse conflito, entre outras necessidades, nascem as regras de governança, por meio das quais o principal pode estabelecer limitações e incentivos apropriados para que o agente atue em seu benefício, dedicando, ainda, recursos para o monitoramento da atuação do agente.




    O conflito de agência também está presente nas organizações sem fins lucrativos.48 Por mais que as associações de classe possam ser, de certo modo, consideradas um instrumento de atingimento dos interesses individuais dos seus associados, apenas os interesses convergentes (considerando a massa dos associados) devem ser perseguidos pela entidade como pessoa jurídica.




    No contexto da teoria de agência, a pessoa jurídica é o principal, ou seja, o proprietário dos recursos, e os seus dirigentes, os agentes. A relação de agência em organizações sem fins lucrativos se apresenta com o mantenedor exercendo o papel de principal e os dirigentes da entidade desempenhando o papel de agente, que buscarão que a aplicação dos recursos ocorra de forma mais eficiente possível na causa defendida pela organização.49




    No caso das associações de classe, o conflito de agência se opera entre as empresas associadas que indicam os administradores e a massa homogênea composta das empresas que compõem aquele mercado (mantenedoras). A boa governança deve equilibrar essas duas forças, gerando eficiência.




    Esse mesmo conflito se opera, ainda, na condução das deliberações em sede de assembleia geral de associados. É comum que o mesmo profissional que ocupa um cargo na associação represente a associada nos conclaves gerais, sendo notada uma confusão dos papéis exercidos pelo mesmo profissional que atua ora como gestor, ora como mantenedor da associação.50




    O potencial de conflito de interesses está presente em qualquer estrutura societária, sendo o papel da governança corporativa estabelecer mecanismos que mitiguem ou bem enderecem as questões conflituosas, objetivando, sempre, que as decisões sejam tomadas com o viés da melhor execução do fim social da entidade.




    Mesmo nas associações de maior porte, dotadas de gestão profissional, em que os cargos executivos são ocupados por profissionais externos e independentes, esses executivos se reportam a um conselho composto de representantes das empresas associadas. O alerta recai, no entanto, nos casos em que a associação é dirigida por administradores indicados pelas empresas associadas. Nessa situação, há uma intensa e constante negociação entre os interesses individuais de cada associado e o interesse geral da associação representado pelo seu fim social.




    A representação de um setor econômico impõe certo equilíbrio das estruturas internas de poder da associação. Uma assimetria que possa gerar a identificação de um poder predominante para um ou um grupo de associados pode ameaçar a legitimidade representativa da entidade, em que pese gerar, por outro lado, benefícios aos associados de menor porte, que terão acesso a informações e oportunidades que não lhes estariam disponíveis se não fizessem parte da associação.




    Por consequência lógica, e à similaridade do que ocorre nas sociedades empresárias, quem tem o poder de indicar a maioria dos cargos da administração de uma associação e usa esse poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da associação, na prática, detém o “poder de controle” da associação.




    No entanto, a existência de um poder de controle em uma entidade instituída com finalidades públicas ligadas ao desenvolvimento econômico de determinado setor pode ser incompatível com a racionalidade e a utilidade do instituto da associação.




    Na linha dessa argumentação, é coerente afirmar que as associações podem ser conduzidas por um grupo restrito de empresas, cujos interesses não necessariamente serão convergentes com os interesses coletivos do grupo das empresas que compõem um setor econômico específico.




    A fixação das contribuições associativas obedece aos critérios previstos nos estatutos sociais de cada associação, e é comum que guarde proporcionalidade com o porte do associado. Não há uma referência precisa quanto a se esse modelo de dimensionamento das contribuições estaria mais relacionado aos princípios norteadores da capacidade contributiva (orientação moral no sentido de que contribui mais aquele que pode mais) ou se estaria ligado à predominância proporcional que aquele associado tem no mercado, ou seja, o tamanho da fatia do mercado por ele atendida. Os critérios para a fixação do valor das contribuições nem sempre são objetivos ou estão publicados; quando são, normalmente tomam como referência o capital social ou o faturamento.




    Nesse sentido, as contribuições das empresas de maior porte são mais representativas para a associação. O controle financeiro da associação de classe pode significar desequilíbrio do poder político, consolidando uma assimetria informacional e de interesses que pode se mostrar incompatível com a função e a utilidade das associações. De modo prático, a associação de classe empresarial é a forma jurídica da reunião de empresas organizadas para defender fins ideais51 e comuns que tocam os seus negócios próprios, em geral como forma indireta de maximização das suas receitas.52 O ambiente da associação de classe, em que as associadas individualmente visam à maximização das suas receitas, não é uma exceção para a regra da relação do poder com o capital em uma economia de mercado.




    2 REGIME JURÍDICO DAS ASSOCIAÇÕES




    Pouco se escreveu sobre associações.53 Esse cenário pode ser atribuído, em parte, ao volume de sociedades empresárias constituídas e à menor visibilidade das associações, considerando que as sociedades empresárias são estruturas sociais que, do ponto de vista econômico, sustentam diretamente a geração e a circulação de riquezas.54




    A importância e o caráter geral conferidos à associação pelo direito positivo brasileiro são revelados pela escolha do legislador de eleger o regime jurídico das associações como de aplicação subsidiária às sociedades, e não o inverso, conforme § 2º do art. 44 do Código Civil.




    Para fins de regulação, o legislador considerou que as associações refletem em maior grau a essência do fenômeno associativo, em detrimento das sociedades, cujas normas acomodam os interesses decorrentes do exercício da atividade econômica.




    Na prática, no entanto, o regime jurídico das sociedades, tão mais detalhado, não deixa muito espaço para a aplicação subsidiária do regime jurídico das associações.




    Nessa linha de raciocínio, o elemento da persecução ou não do lucro (sob a ótica dos seus associados) é determinante para delinear o regime jurídico das associações civis.




    Alfredo de Assis Gonçalves Neto,55 tratando das associações de fato ou irregulares, posiciona-se sobre inaplicabilidade da analogia para resolver as omissões legislativas, por entender que as funções dos dois institutos (associações e sociedades) são distintas. Ressalta uma nítida função de proteção aos credores no regramento da sociedade em comum, enquanto, segundo ele, essa preocupação não subsiste na associação, considerando a volatilidade do quadro associativo e que as atividades da associação seriam mais voltadas para atender ao interesse dos associados do que ao da pessoa jurídica em si.




    Ocorre que as semelhanças entre as associações e as sociedades não datam de hoje. As associações chegaram a ser confundidas com as antigas sociedades civis na vigência do Código Civil de 1916.56




    Segundo Frederick Schauer,57 a analogia corresponde à aplicação de regramento de determinado fato a outro fato não regulado, fundamentada em similaridades juridicamente relevantes, que superam as diferenças juridicamente relevantes, existentes entre o fato-alvo (aquele para o qual se busca uma solução) e o fato-fonte (aquele já regulado pelo Direito e que pode servir de parâmetro para regular o fato-alvo).




    No Brasil, Fabio Shecaira e Noel Struchiner apresentam lógica similar para o desenvolvimento do argumento da analogia. Segundo esses autores, se uma situação original é regulada de determinada maneira, e se essa situação original tem semelhanças juridicamente relevantes com a situação em debate, a regulação da situação original serve para regular a situação em debate.58




    Fabio Shecaira e Noel Struchiner apresentam o apontamento de diferenças juridicamente relevantes entre a situação original e a situação debatida como contraponto ao argumento analógico: “De fato, um tipo comum de objeção a argumentos analógicos envolve a tentativa de apontar alguma diferença entre a situação original e a situação debatida, que seja mais importante, que tenha mais ‘força’ que a semelhança destacada pelo autor da analogia”.59




    O Código Civil dedicou nove artigos para regular as associações, enquanto a Lei das Sociedades Anônimas (LSA) possui 300 artigos e a sociedade limitada é diretamente regulada por 36 artigos do Código Civil, sem mencionar os 42 artigos que regulam a sociedade simples e que regem subsidiariamente os demais tipos societários, tendo as regras das sociedades simples caráter geral em relação aos demais tipos societários.




    É possível que o já mencionado número reduzido de associações em face das sociedades seja a razão da tímida regulamentação. Assim como também se pode pensar que o legislador pressupôs que nas associações exista uma maior alternância de poder e equilíbrio entre os participantes, havendo necessidade de assegurar direitos essenciais e não limitar a atuação dos detentores do poder e, em consequência, proteger uma minoria estável e permanente, como ocorre nas sociedades.




    Com esse comentário, não se pretende reduzir a carência de regulação a uma questão numérica. O tema central aqui é a insuficiência do ordenamento jurídico para dar tratamento a questões de alta complexidade, especialmente relacionadas à governança e ao financiamento das associações, também presentes nas sociedades; no caso das associações, não há endereçamento adequado no direito positivo brasileiro.




    Como não há uma orientação clara do legislador quanto à regência supletiva das normas das sociedades às associações (aliás, a legislação foi posta justamente em sentido contrário), cabe identificar as similaridades relevantes que prevaleçam sobre as diferenças irrelevantes entre os dois institutos para delimitar a aplicação analógica das regras das sociedades às associações.




    Nesse particular, alguns elementos podem ser citados como determinantes para delinear o regime jurídico das associações, especialmente a ausência de distribuição de lucros aos associados e a independência entre o quadro de associados e o patrimônio social.




    Assim, por exemplo, as diferenças entre as associações e as sociedades – quanto à estabilidade do quadro de associados ou sócios e às formas de financiamento ou investimento, por exemplo – sugerem que as regras da sociedade simples concernentes à resolução da sociedade em relação a um sócio, previstas no art. 1.031 do Código Civil, não poderiam ser aplicadas às associações. Isso porque a morte, retirada ou exclusão de um associado dos quadros da associação não gera o pagamento de haveres nem a redução do capital social da entidade (que nem sequer o possui).




    Esse argumento não se estende às regras sobre a administração da sociedade simples. As diferenças quanto ao quadro social, às formas de investimento ou financiamento e à finalidade lucrativa ou não lucrativa são irrelevantes diante das similaridades entre associações e sociedades simples. Ambas, assim como todas as pessoas jurídicas, são administradas e representadas por pessoas físicas ocupantes de cargos de administração, que assumem compromissos em nome da pessoa jurídica, sem vincular, nesse caso, seu patrimônio individual.




    Também por consequência lógica, as normas relativas aos deveres e às responsabilidades dos administradores das sociedades são também aplicáveis às associações.




    Uinie Caminha60 defende a aplicação analógica do regramento das sociedades quanto ao direito de voto. Osmar Brina Corrêa-Lima,61 tratando da possibilidade de transformação de associações em sociedades lucrativas, defende a aplicação das regras das sociedades para a convocação da assembleia geral da associação que deliberará pela transformação, bem como para estabelecer o seu quórum de instalação. Nesse último caso, o autor não cita expressamente a aplicação analógica das regras das sociedades, qualificando-as como “boas práticas de gestão”. No entanto, esse processo de seleção da norma aplicável, dadas as similaridades relevantes entre os dois institutos (associações e sociedades), que superaram as diferenças irrelevantes, é justamente a aplicação analógica da norma.




    Assim, entende-se que as associações são regidas pelas disposições gerais das pessoas jurídicas (arts. 40 a 52 do Código Civil), pelas regras concernentes às associações (arts. 53 a 61 do Código Civil) e, por analogia, prioritariamente, pelas regras das sociedades simples (arts. 997 a 1.038 do Código Civil), dado o seu caráter geral instituído pelo Código Civil, sem prejuízo da aplicação por analogia de dispositivos específicos da sociedade limitada ou mesmo das sociedades por ações, sempre que o exercício racional lógico da analogia permitir, e o fato não puder ser resolvido pelas normas citadas anteriormente.




    3 A ASSIMETRIA DE PODER COMO RISCO DE DISFUNÇÃO




    Como observado, o instituto da associação pressupõe uma forma unificada e coordenada de atuação em ambiente cooperativo e não competitivo, que beneficie os seus associados coletivamente considerados.




    João Roberto Lopes Pinto, a partir da ciência política, ao tratar do que chama de “associativismo emergente”, registra que apenas o engajamento voluntário em torno de objetivos comuns não lucrativos seria insuficiente para qualificá-lo. Ao invés, seria necessário olhar para os aspectos institucionais e culturais das associações, sobretudo porque existe a possibilidade de as associações se “fecharem em um egoísmo de grupo, estabelecerem hierarquia rígida de papéis e, mesmo, serem dominadas pela lógica competitiva e utilitária”.62




    Segundo Robert Cooter e Thomas Ulen,63 o utilitarismo busca a obtenção da máxima vantagem a partir da propriedade da coisa. A lógica utilitarista, sobretudo na perspectiva individual, não parece se encaixar na função da associação, da mesma forma que estruturas concentradas de poder não se harmonizam com a função jurídica atribuída ao instituto da associação pelo direito positivo.




    Como visto, a associação está estruturada como uma das instituições desenhadas para atender a interesses específicos no âmbito privado. No caso das associações de classe, a sua função está ligada à consecução dos interesses dos seus associados homogeneamente considerados.




    O conceito de “interesse” foi gradativamente construído para vir a se tornar uma grande chave para a compreensão do comportamento humano64 e dos resultados involuntários de suas ações, certamente também aplicáveis à pessoa jurídica, ficção jurídica, cujos órgãos de gestão são compostos de pessoas naturais.




    Albert Hirschman, ao estudar de forma aprofundada os argumentos mais desconhecidos de Montesquieu sobre os benefícios do comércio, evidencia que, assim como na teoria do poder compensatório (em que um poder somente pode ser contido por outro poder) – dada a insaciabilidade do poder pelo homem –, nas questões econômicas, Montesquieu também concluiu que “o desejo do ganho é autopropulsor e insaciável, assim como o impulso em direção ao poder”.65 Naquele momento no século XVIII, Montesquieu não visualizou a necessidade da imposição de barreiras contra o desejo insaciável do homem pelo ganho, pois o comércio era visto por ele como uma forma de conter as guerras e o autoritarismo dos estadistas.




    João Roberto Lopes Pinto66 cita três tipos de padrões institucionais aos quais estariam vinculadas as associações. O primeiro deles seria o individualista, em que a racionalidade da união dos associados estaria no cálculo prospectivo do custo-benefício de um fim, com maximização dos ganhos a partir da ação conjunta. O segundo deles seria o padrão comunitarista, em que a motivação dos associados para atuação conjunta estaria pautada no sentimento de pertencimento ao grupo. E, por último, o padrão autonomista, em que o resultado da cooperação não estaria claramente definido no início, de modo que o resultado se confundiria com o próprio percurso da interação entre os associados.




    Na prática, os tipos de associação não são encontrados de modo puro.67 Potencialmente, as associações de classe podem ter um caráter individualista mais proeminente, em razão da finalidade lucrativa dos seus associados sob a perspectiva dos seus próprios negócios.




    Nesse contexto, é inevitável o estabelecimento de relações de poder que se projetam, de modo formal ou não, na gestão e no comando da associação.68




    O desequilíbrio da força política dos associados no comando das associações e as suas repercussões na função do instituto das associações de classe são a questão central deste artigo.




    Essa assimetria de poder não se constitui como um problema em si. Ocorre que as associações de classe são utilizadas para acomodar os mais diversificados intuitos sociais, e abrangem, sobretudo, interesses que podem se misturar com os interesses empresariais, colocando o traço mais característico da associação – a sua finalidade não lucrativa – em um campo não tão antagônico ao da persecução do lucro, que é próprio das sociedades.




    Nesse contexto, a associação de classe pode ser utilizada como instrumental para persecução de lucro, ainda que de forma indireta, sem que isso represente, per se, uma disfunção do instituto, desde que em harmonia com o interesse privado dos associados homogeneamente considerados.




    Essa ambiguidade entre a finalidade não lucrativa da associação de classe e a persecução dos interesses dos associados que, em última análise, visam o lucro é potencialmente violadora da função jurídica da associação. O desequilíbrio da força política69 dentro das associações de classe pode favorecer o oportunismo empresarial, sendo recomendável delimitar os contornos do exercício do poder desigual em face da função do instituto da associação de classe e da sua finalidade não lucrativa.




    3.1 O paradigma do poder de controle nas associações de classe




    A noção de poder de controle em associações não é contemplada pelas regras de direito positivo. Nem é muito comum que se utilize esta expressão – poder de controle – para se referir às aptidões juridicamente relevantes dos associados. Isso porque de modo geral as associações têm um apelo de representatividade de interesses difusos ou coletivos que, à primeira vista, não combina com a projeção de uma pessoa ou grupo de pessoas exercendo o domínio daquela entidade, ao menos não formalmente.




    Entretanto, na prática, diferentemente desse racional de senso comum, vê-se que algo próximo ao poder de controle pode se mostrar presente também em associações. Fábio Konder Comparato70 coloca as “organizações complexas” ao lado das sociedades anônimas, como possível palco da existência do poder de controle.




    A ausência de previsão específica sobre poder de controle nas associações não prejudica a sua existência. O poder de controle é uma constatação fática decorrente da dinâmica de poder estabelecida em uma organização.




    Nas associações, a regra é que o poder político (direito de voto) esteja dissociado da propriedade do capital, até porque essa estrutura jurídica não dispõe de capital social, retorno financeiro do investimento realizado ou figura próxima a isso. Nas associações de classe não é nem sequer comum que os associados sejam titulares de quota ou fração ideal do patrimônio da associação – como é usual em clubes recreativos.




    Em teoria, a assembleia geral é o órgão máximo do exercício do direito de voto. A assembleia seria a expressão do princípio majoritário na tomada de decisões na associação.71 No entanto, essa ideia de que as deliberações são tomadas pela maioria dos associados reunidos em assembleia após amplo debate em condições igualitárias não é sempre verdadeira.




    O excesso de poderes conferidos à administração de uma organização pode dar lugar ao controle do tipo gerencial (management control), ou seja, as associadas, detentoras do direito de voto em assembleia, delegam poderes e a decisão sobre matérias relevantes da associação para a administração da entidade, fortalecendo os órgãos da administração executiva (diretoria) e deliberativa (conselho), ao menos formalmente. Na prática, são as próprias associadas, por intermédio da administração, que dão o direcionamento dos fins sociais. Nesses casos, a assembleia, por vezes, passa a ter um poder decisório meramente formal ou procedimental.




    No modelo de governança usualmente adotado pelas associações de classe, cada associado tem direito a um voto; no entanto, não é incomum encontrar estrutura jurídica que envolva a divisão dos sócios em categorias (e.g., associados fundadores) com poderes diferenciados para eleição de administradores e para deliberação de matérias mais sensíveis aos interesses associativos, conforme será detalhado na seção 3.2.




    Partindo da lógica de que as associações de classe representam um segmento do mercado, é bem comum que as estruturas de poder daquele mesmo mercado sejam replicadas, em algum grau, no âmbito interno da associação. Pessoas jurídicas com maior dominância e poder no mercado frequentemente os exercem dentro da associação em face de pessoas jurídicas com menos força que, ao certo, também veem benefício em participar de um contexto ao qual talvez não fosse possível ter acesso em uma jornada individual.72




    De certo modo, a estrutura de concentração de poder muitas vezes presente em associações de classe inclui benefícios aos associados que não participam do bloco de controle das associações e mitiga a assimetria informacional naturalmente existente entre os associados. A concentração de poder – e, consequentemente, a possibilidade de utilizá-lo para dirigir as atividades sociais – é um mecanismo incentivador às pessoas jurídicas que estão no controle da associação para a realização de investimentos, financeiros e não financeiros, que impulsionam e organizam as iniciativas das associações de classe.




    É comum que as empresas associadas destaquem executivos próprios para participar e liderar as iniciativas da associação de classe, seja como conselheiros e diretores, seja como participantes de relevantes grupos de trabalho. Os custos da remuneração desses executivos não são transferidos à associação73 e os benefícios são compartilhados entre os associados – é certo que, nem sempre, em iguais proporções.




    Além da indicação dos executivos, outros investimentos podem ser realizados com maior peso por aqueles que detêm o poder de controle ou o poder de influência nas associações, como a disponibilização de espaço físico para a associação, o compartilhamento de estrutura de back office (e.g., contabilidade, jurídico, marketing) e até mesmo o pagamento direto de despesas da associação.




    É coerente que o associado que detenha maior poder na associação desenvolva uma racionalidade estratégica para a alocação dos recursos desses investimentos, que certamente passa por uma análise da sua eficiência econômica (custo-benefício) a partir de dados a que somente cada associado tem acesso.




    Essa dinâmica de poder que replica o mercado para o âmbito interno da associação pode dar lugar ao exercício pleno do poder de controle – com todos os elementos que o caracterizam seguindo a aplicação analógica do art. 116 da LSA – ou pode representar o exercício de uma influência determinante,74 naturalmente conquistada no cenário de ampla concorrência de mercado, e que pode decorrer de diversos fatores, como acesso a uma tecnologia diferenciada, fatia do mercado atendida, liderança natural dos temas do setor, entre outros.




    Nesse mesmo cenário de ampla concorrência, cada associado possui a sua estratégia de mercado e os seus segredos de negócio, podendo-se afirmar que existe ao menos algum grau de assimetria informacional com potencial de desorientar os objetivos associativos, fazendo com que a associação seja eventualmente utilizada como um mecanismo de consecução de um fim egoístico dos associados que exercem o seu controle.




    O fato de empresas de um mesmo setor econômico estarem reunidas para um fim comum não elimina a competitividade natural do mercado, que, em algum nível, alcança o ambiente associativo. Embora não seja tema deste artigo, cabe aqui ressaltar que da competição leal e das regras de proteção ao livre mercado decorre o dever de não compartilhar informações sensíveis do ponto de vista concorrencial, de modo que é esperado que os associados não estejam complementarmente nivelados em relação às informações de mercado, sendo o ambiente interno da associação de natural – e até desejada – assimetria informacional.




    Nesse contexto, a interação entre os associados em uma associação de classe assume especial atenção no sentido de que cada um deles tem a sua própria estratégia de se beneficiar da associação de classe. Para alcançar objetivos que, no final do dia, são egoísticos, as empresas associadas podem assumir comportamento cooperativo ou estratégico, a depender dos incentivos que recebam.75




    Nas associações de classe, vê-se latente o conflito entre os interesses individuais e o interesse do grupo,76 e as associadas tendem a adotar comportamento individual que busca sempre ganhar mais ou perder menos. Na interdependência das relações entre associadas, se uma delas notar que um maior esforço seu não é convertido em melhores resultados para si mesma, a tendência será que dedique o mínimo esforço para obter o máximo resultado.




    Assim, se à associada que não exerça o controle ou influência determinante sobre as demais não forem conferidos incentivos para participação efetiva e alocação de recursos na associação, a tendência é de que ela seja incentivada a prover menos recursos do que poderia. Isso porque o seu comportamento de maior ou menor alocação de recursos na associação não afeta o resultado, traduzido no benefício que a associação lhe traz. O resultado do comportamento do associado (maior ou menor) fortalece ou mantém inalterada a dinâmica do exercício do poder no âmbito interno da associação de classe, independentemente de ser ela equilibrada ou assimétrica.




    Entendendo o contexto e a dinâmica de poder no âmbito interno das associações de classe, impõe-se analisar se as práticas de governança corporativa atingem o objetivo de neutralizar os comportamentos individuais das associadas que possam desviar a função do instituto jurídico da associação.




    Rememore-se que as associações de classe atuam frente ao ou em conjunto com o poder público em ações que envolvem o mercado, influenciando no processo de produção de políticas públicas de interesse do setor econômico de que fazem parte. Têm, assim, finalidades públicas em seus fins sociais, embora, em regra, existam para atender aos interesses privados das empresas associadas.




    Fernando do Amaral Nogueira, citando Whittington,77 indica os quatro grandes problemas que podem ocorrer na atuação pública das associações: (i) utilização do capital gerado para excluir e promover o elitismo; (ii) captura do Estado no sentido de passar como vontade geral o que é demanda de poucos; (iii) mudança de prioridades no direcionamento de instituições públicas, desconfigurando em algum nível as suas funções universalistas; e (iv) exacerbação de conflitos inerentes à sociedade, mobilizando recursos e polarizando posições de forma mais ampla do que na escala pessoal.




    Todas as situações citadas pelo autor possuem relação direta com a dinâmica de poder interna corporis, de maneira que uma estrutura muito concentrada de poder nas associações de classe não parece ser compatível com o cumprimento de objetivos que toquem, ainda que de forma transversal, finalidades públicas.




    Se por um lado é desejável que as organizações voltadas a finalidades públicas tenham uma estrutura de poder fragmentada, ou seja, sem maiorias ou minorias permanentes – isso porque a melhor entrega de bens públicos se reverte em mais benefícios aos participantes –, por outro, a assimetria de poder, com um endereçamento adequado de mecanismos de governança corporativa, pode ser um incentivo ao investimento e à alocação de recursos por aqueles que detêm certa dominância do mercado.




    3.2 O direito de voto nas associações de classe




    A assembleia geral é o fórum adequado para o exercício do direito de voto dos associados. É o órgão colegiado máximo com as competências privativas descritas de acordo com a atual redação do art. 59 do Código Civil, de destituir os seus administradores e de alterar o estatuto social.




    O regime jurídico específico das associações não prevê nenhuma disposição sobre o exercício do direito de voto nessas entidades associativas. Pelo princípio majoritário, a vontade da maioria vincula a minoria. No caso das sociedades, a contribuição financeira de cada sócio (capital social) e, portanto, o interesse proporcional que cada um deles tem na distribuição dos dividendos dão peso ao voto.




    Dessa forma, o capital social subscrito por um sócio é considerado para o cômputo dos votos e o atingimento dos quóruns legais ou estatutários. Parte do racional da distribuição do poder político pode ser explicada pelo fato de que, nas sociedades, uma maior participação no capital traz, também, uma maior assimilação de risco. Contudo, essa relação entre risco e poder político não é verdadeira nas associações.




    Assim, diferentemente das sociedades empresárias, em que o princípio majoritário remete, em regra, à participação majoritária no capital social da sociedade empresária, nas associações o princípio majoritário está relacionado à quantidade de associados, ou ao voto por cabeça.




    Nas associações, em regra, cada associado tem direito a um voto; no entanto, é possível que sejam definidos outros arranjos políticos, conforme previsão no estatuto social de cada associação. Usa-se como base legal para tanto a disposição do art. 55 do Código Civil, que estabelece a igualdade de direitos entre os associados, mas, em contrapartida, permite que sejam instituídas categorias de associados com vantagens especiais.




    Não é incomum, por exemplo, encontrar nos estatutos sociais de associações de classe a figura do associado fundador com poder de decisão diferenciado em relação aos demais associados, seja pelo voto com maior peso para aprovação de determinadas matérias, seja pelo direito de veto, este bem mais raro.78




    Considerando que o poder de eleger a maioria dos administradores é um dos elementos caracterizadores do poder de controle, a redação original do art. 59 do Código Civil atribuía à assembleia geral a competência para eleição de administradores, desenhada de forma específica a atenuar a existência de um poder de controle na associação, afastando possível atribuição de competência aos chamamos associados fundadores nesse particular.79




    A vedação ao abuso no exercício do direito de voto ou ao voto em conflito de interesses ingressa no regime jurídico das associações analogicamente, tendo em vista a similaridade da ratio das deliberações colegiadas em sociedades e associações.




    O controle do exercício do voto em conflito de interesses apresenta-se como um importante limite estrutural ao poder de controle e está relacionado aos deveres fiduciários inerentes à gerência do patrimônio de terceiros, representados pelos deveres fiduciários dos administradores.80




    O Código Civil dispensa um tratamento tímido em relação ao abuso no exercício do direito de voto e ao voto em conflito de interesses. De acordo com a redação do § 3º do art. 1.010 do Código Civil, o controle do exercício do direito de voto é realizado a posteriori e enseja indenização somente na hipótese em que o voto do sócio com interesse conflitante ao da sociedade tenha sido decisivo para aprovação daquela matéria contrária aos interesses da sociedade.




    Dado que o abuso no exercício do direito de voto recebeu pouca regulação no âmbito das sociedades simples, a LSA é utilizada supletivamente para compor a lacuna de regulamentação existente, sendo, igualmente, aplicável por analogia às associações.




    De acordo com a LSA, o direito de voto deve ser exercido no interesse da associação,81 sendo considerado abusivo se exercido com o fim de: (i) causar dano à associação ou a outros associados; (ii) obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus; e (iii) resultar, ou poder resultar, em prejuízo para a associação ou para outros associados.




    No § 1º do mesmo art. 115, a LSA traz hipóteses exemplificativas concretas em que o associado não poderia votar: (i) aprovação de suas contas como administrador; e (ii) em quaisquer outras matérias que puderem beneficiá-lo de modo particular, ou em que tiver interesse conflitante com o da associação.82




    Haverá proibição de voto (conflito formal) em relação às três primeiras hipóteses do art. 115, § 1º, da LSA, sem que seja necessário o exame de outros indícios, e conflito de interesses (conflito material) em relação à última parte do mesmo dispositivo, relativa a outras situações em que o acionista tiver interesse conflitante com o da companhia, em que há necessidade de exame de mérito da deliberação da assembleia.83




    Assim, as hipóteses legais que precisam de um complemento valorativo para se chegar a um consenso sobre a real existência do conflito de interesses (conflito material) somente poderão ser avaliadas depois de proferido o voto, ainda que a legislação dê o mesmo tratamento jurídico a todas as hipóteses, qual seja, a proibição de votar.




    Fábio Konder Comparato eleva a disciplina do conflito de interesse formal à qualidade de limite do próprio poder de controle, que alterna o poder de decisão para os minoritários sempre que o controlador tiver interesse particular envolvido na deliberação. O conflito de interesse substancial, por sua vez, seria um limite comportamental e não estrutural, já que não contém proibição de exercício de voto ex-ante.84




    Na prática, os estatutos sociais das associações são usualmente silentes quanto ao tratamento do voto em conflito de interesses.




    Como já pontuado, a gestão das associações é comumente protagonizada por administradores indicados pelas empresas associadas, o que cria potenciais situações de conflito decorrentes da intensa e constante negociação entre os interesses individuais de cada associado e o interesse geral da associação.




    Especificamente em relação ao conflito de interesses formal que impede o associado de votar na deliberação de aprovação de suas contas como administrador da associação, questiona-se se teria aplicação aos associados pessoas jurídicas em face de atos praticados pelos administradores, pessoas físicas indicados e remunerados por um dos associados.




    No caso das associações de classe, o administrador é indicado por uma ou mais empresas associadas. É comum que a pessoa física indicada para a administração da associação de classe ocupe um cargo de relevância na estrutura organizacional da empresa que a indicou, ainda que não seja necessariamente seu sócio ou acionista, tampouco seu controlador.




    O representante da empresa associada e administrador da associação é quem, usualmente, representa a empresa associada nas deliberações assembleares, inclusive nas deliberações que envolvam a apreciação das contas da administração da associação (da qual faz parte),85 podendo haver conflito de interesses entre o próprio administrador, que quer ter as suas contas aprovadas, e a empresa associada, que tem interesse em isento controle das contas da associação.




    O voto é, portanto, um direito da empresa associada, externado por meio do seu representante, que, no caso, coincide com o administrador da associação.




    O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) e o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (Gife), especificamente no âmbito das associações, posicionam-se contrariamente à existência de conflito de interesses nas deliberações que envolvam aprovação de contas.86




    Considerando a natureza e os objetivos da publicação do IBGC e do Gife, que é um guia de boas práticas de governança e não uma obra doutrinária ou acadêmica, não são apresentadas as razões que levaram à conclusão peremptória de que não há conflito de interesses em deliberações que envolvam aprovação de contas, eleição de dirigentes ou apreciação de reformas do estatuto social.
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